LEI COMPLEMENTAR Nº 455, DE 04 DE MAIO DE 2015.

(Regulamentada pelo Decreto nº 14.987/2015)

DISPÕE SOBRE O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE LAGES/SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber a todos os habitantes do Município de Lages, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) será o órgão gestor do Fundo.

I - O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será administrado por uma Secretaria Executiva, coordenada por servidor indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

II - A movimentação financeira e orçamentária dos recursos do FMDPD será realizada de forma centralizada pela Secretaria Municipal da Fazenda em consonância com a Secretaria Municipal de Assistência Social.

III - A Secretaria Municipal da Fazenda manterá os controles contábeis e financeiros de movimentação dos recursos do FMDPD, observado o disposto na Lei Federal nº 4.320/64, fazendo, também, a tomada de contas dos recursos aplicados.

IV - A Contadoria Municipal apresentará ao CMDPD, sempre que solicitado, os balancetes que demonstrem o movimento do FMDM, bem como prestará esclarecimentos sempre que solicitado.

V - Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial, em estabelecimento oficial de crédito, no Município de Lages

Art. 3º Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão destinados a:

I - Financiar projetos para promover os direitos, a emancipação e a inclusão social das pessoas com deficiência;

II - Realizar estudos para mapear e promover ações para eliminar as barreiras arquitetônicas, garantindo o acesso das pessoas com deficiência aos bens e serviços da comunidade;

III - Financiar projetos para geração de emprego e renda para pessoas com deficiência;

IV - Monitorar e avaliar o cumprimento, pelos setores públicos e privados, da legislação sobre pessoas com deficiência;

V - Desenvolver programas setoriais destinados ao atendimento especializado de pessoas com deficiência;

VI - Propor e executar programas de educação e sensibilização para a temática da deficiência;

VII - Financiar projetos do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - COMPED;

VIII - Propor e executar programas de inclusão social, de prevenção e de eliminação das múltiplas causas da deficiência.

Art. 4º Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - COMPED, em relação à gestão do Fundo:
I - A definição de diretrizes e prioridades de aplicação dos recursos do Fundo;

II - A elaboração do orçamento anual de custeio e de investimento com base nas projeções de arrecadação de recursos do Fundo;

III - O estabelecimento de critérios para análise de projetos e sistemas de controle e avaliação dos resultados das aplicações realizadas com recursos do Fundo.
Parágrafo Único. Os recursos disponíveis, o repasse às entidades e associações será feito pela apresentação de projetos, avaliados e aprovados pelo COMPED, com base em critérios definidos em edital.
Art. 5º Para efeitos desta Lei considera-se pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.

Art. 6º Constituem receitas do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência:

I - Recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;

II - Recursos provenientes de emolumentos e multas, arrecadados no controle e fiscalização da legislação sobre pessoas com deficiência;

III - Recursos financeiros oriundos da União, do Estado e de órgãos e entidades públicas, recebidos diretamente ou por meio de convênios;

IV - Recursos provenientes de transações penais ou Termos de Ajuste de Conduta;

V - Recursos provenientes de ajustes celebrados com instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

VI - As contribuições e as doações recebidas de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado;

VII - Recursos financeiros oriundos de organismos internacionais de cooperação, recebidos diretamente ou por meio de convênios;

VIII - Os valores recebidos a título de juros, atualização monetária e outros eventuais rendimentos provenientes de operações financeiras realizadas com recursos do Fundo, na forma de legislação específica; e

IX - Outros recursos a ele destinados.

Parágrafo Único. O saldo positivo do Fundo, apurado em balanço, será transferido para o exercício seguinte, a crédito deste.

Art. 7º Os programas e projetos provenientes de entidades da sociedade civil e destinados à temática das pessoas com deficiência, que pretendam obter recursos por meio desta Lei, deverão ser apresentados ao Órgão gestor do Fundo.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos orçamentários necessários à execução do disposto nesta Lei.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Lages, 04 de maio de 2015.

Antonio Arcanjo Duarte

Prefeito em exercício 

Esse conteúdo não substitui o publicado no Diário Oficial do Município.
